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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 7463/2026
UNIDADE REQUISITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição de uniformes e equipamentos de segurança para os servidores da limpeza, merendeiras e motoristas lotados na Secretaria Municipal de Educação de Rio das Flôres
VALOR ESTIMADO: R$ 93.977,30 (Noventa e três mil, novecentos e setenta e sete reais, e trinta centavos).
MODALIDADE: Pregão
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item
MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: SIM

I – DA AUTORIZAÇÃO

Considerando a necessidade administrativa devidamente caracterizada nos autos do Processo Administrativo nº 7463/2026;
Considerando o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, quando cabível, o Termo de Referência/Projeto Básico/Projeto Executivo, o orçamento estimado e os demais documentos que integram a fase preparatória;
Considerando que a fase preparatória do processo licitatório deve observar o planejamento da contratação e contemplar, entre outros elementos, a definição do objeto, as condições de execução, o orçamento estimado, o regime de fornecimento ou execução, a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da combinação desses parâmetros, nos termos do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021;
Considerando que compete à autoridade competente avaliar a regularidade e conveniência administrativa do prosseguimento do procedimento;
AUTORIZO o prosseguimento do Processo Administrativo nº 7463/2026, visando à realização de licitação para aquisição de uniformes e equipamentos de segurança para os servidores da limpeza, merendeiras e motoristas lotados na Secretaria Municipal de Educação de Rio das Flôres observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal aplicável e dos demais atos normativos pertinentes.

II – DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A modalidade de licitação foi definida considerando a natureza, as características e o grau de complexidade do objeto pretendido, bem como os critérios estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando que o objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado, caracteriza-se como bem ou serviço comum, razão pela qual se mostra adequada a adoção da modalidade Pregão, nos termos da legislação aplicável.
A adoção da modalidade mostra-se compatível com a natureza do objeto e adequada à busca da proposta mais vantajosa para a Administração, permitindo ampla competitividade entre os potenciais fornecedores e observando os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, isonomia e seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso.
III – DA JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento foi definido de acordo com as características do objeto e com a necessidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, observados os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
Adota-se o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, considerando que, para o objeto pretendido, é possível estabelecer previamente requisitos mínimos de qualidade e desempenho suficientes para assegurar o atendimento da necessidade administrativa, não havendo necessidade de avaliação de fatores técnicos adicionais além daqueles definidos nas especificações do objeto.
O critério permitirá a seleção da proposta que apresentar o menor dispêndio para a Administração, desde que atendidas integralmente as condições e especificações estabelecidas no edital.
IV – DA JUSTIFICATIVA DO MODO DE DISPUTA
Adota-se o modo de disputa aberto e fechado, considerando as características do objeto, a necessidade de estimular a competição mediante apresentação de lances e, posteriormente, permitir a apresentação de proposta final em condições adequadas ao procedimento.
A combinação dos mecanismos mostra-se adequada à estratégia de contratação e à busca da proposta mais vantajosa para a Administração.
V – DA JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
ADOTA-SE o Sistema de Registro de Preços (SRP), considerando que as características da contratação demonstram ser conveniente e oportuno o registro dos preços para futuras e eventuais contratações.
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada especialmente em razão de:
a) existência de necessidade de contratações futuras e frequentes do objeto;
b) impossibilidade ou inconveniência de definir previamente, de forma precisa, o momento em que ocorrerão todas as contratações;
c) necessidade de entregas ou contratações parceladas, conforme a demanda da Administração;
d) possibilidade de aquisição conforme a efetiva necessidade, evitando a formação de estoques ou contratações superiores à demanda efetivamente verificada;
e) conveniência administrativa e econômica decorrente da realização de procedimento único para atendimento de demandas futuras;
f) possibilidade de ganho de eficiência, racionalização dos procedimentos administrativos e maior celeridade nas futuras contratações;
O Sistema de Registro de Preços será utilizado nos limites e condições estabelecidos no edital, na respectiva Ata de Registro de Preços, nos instrumentos de contratação decorrentes e na legislação aplicável.
Ressalta-se que o registro de preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos registrados, sendo as futuras contratações realizadas de acordo com a necessidade administrativa e observadas as condições estabelecidas na legislação e na respectiva Ata.
VI – DA JUSTIFICATIVA DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO
A adjudicação será realizada POR ITEM, considerando a possibilidade de participação de maior número de fornecedores e a ampliação da competitividade, sem prejuízo da execução adequada do objeto.
A divisão do objeto em itens mostra-se tecnicamente viável e economicamente vantajosa, conforme demonstrado nos documentos da fase preparatória.
VII – DA OBSERVÂNCIA DO PLANEJAMENTO E DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Determino que o processo prossiga com observância das etapas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável, especialmente quanto:
I – à adequação do objeto e das condições de contratação;
II – à pesquisa e estimativa de preços;
III – à elaboração e aprovação dos documentos da fase preparatória;
IV – à verificação da disponibilidade orçamentária, quando exigível;
V – à elaboração do edital e dos respectivos anexos;
VI – à elaboração da minuta contratual ou instrumento equivalente, quando cabível;
VII – à análise jurídica, nos termos da legislação aplicável;
VIII – à publicidade dos atos e documentos nos sistemas oficiais pertinentes, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando exigível;
IX – à observância dos regulamentos municipais aplicáveis ao procedimento.

VIII – DA AUTORIZAÇÃO FINAL
Diante do exposto, AUTORIZO o prosseguimento da licitação referente ao Processo Administrativo nº 7463/2026, para aquisição de uniformes e equipamentos de segurança para os servidores da limpeza, merendeiras e motoristas lotados na Secretaria Municipal de Educação de Rio das Flôres, adotando-se:
Modalidade: Pregão
Critério de julgamento: menor preço por item
Modo de disputa: aberto/fechado
Adjudicação: por item
Sistema de Registro de Preços: Sim

Valor estimado: R$ 93.977,30 (Noventa e três mil, novecentos e setenta e sete reais, e trinta centavos).

Determino aos setores competentes que adotem as providências necessárias ao regular prosseguimento do procedimento, observando-se integralmente a Lei Federal nº 14.133/2021, os regulamentos aplicáveis e as disposições constantes dos documentos que integram a fase preparatória.
Rio das Flores/RJ, 14 de outubro de 2026.

Bianca Myhrra de Souza
Secretário Municipal de Educação de Rio das Flôres/RJ
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